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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR JUIZ RELATOR DR. GELSON ROLIM STOCKER DA QUINTA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Apelação Cível nº 70042230813
Processo Originário nº 001/1.08.0303060-0
Embargante: BRADESCO SEGUROS S.A.

Embargada: VLADIMIR SOUSA MARTINS

Os embargos declaratórios não consubstanciam crítica ao ofício judicante, mas servem-lhe de aprimoramento. Ao apreciá-los, o órgão deve fazê-lo com o espírito de compreensão, atentando para o fato de consubstanciarem verdadeira contribuição da parte em prol do devido processo legal. 

BRADESCO SEGUROS S.A., já devidamente qualificada, neste ato representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove VLADIMIR SOUSA MARTINS, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, à presença de V. Exa., respeitosamente, opor
I. EXPOSIÇÃO SUMÁRIA DO FATO E DO DIREITO
Irresignada com sentença que julgou improcedente o seu pedido a Embargada interpôs recurso, e o mesmo foi provido tendo a prescrição afastada.

Destaca-se que o direito de ação da Embargada encontra-se prescrito, pois o acidente ocorreu em 11/06/2004 e o ajuizamento da ação em 04/11/2008, assim ultrapassou o prazo de 3 anos!!

Temos que o Ilustre Desembargador alegou que o marco para contagem do prazo prescricional é a perícia médica realizada em 13/08/2010 na qual foi constatada a invalidez do Embargado, sendo que neste ínterim de mais de 6 (seis) anos o Embargado por ter sofrido um acidente diverso que tenha deixado alguma tipo de invalidez. 
Resta claro que conforme fls. 10/21 não demonstra que o Embargado ficou em tratamento até o ano de 2008, pois os documentos são datados até o ano de 2006.

Assim Aclamada Câmara, a data a ser considerada como marco do prazo prescricional não poderá ser em hipótese alguma a data de 13/08/2010, data esta da PERÍCIA MÉDICA PARTICULAR, SENDO ASSIM PROVA UNILATERAL.

Ressalta-se com exaustão que o direito de ação da Embargada ENCONTRA-SE PRESCRITO, pois o acidente ocorreu em 11/06/2004 e o ajuizamento da ação se deu em 04/11/2008!! 
II. DO PRÉ-QUESTIONAMENTO NECESSÁRIO
Inicialmente, aproveitando momento oportuno, vem a Embargante expor seu pré-questionamento, por ser requisito essencial de admissibilidade de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto, como se pode ver através das palavras de NELSON NERY, vejamos:

“Para que sejam conhecidos os recursos extraordinário e especial, necessário que a questão federal ou constitucional tenha sido efetivamente decidida.”

Neste diapasão objetivado, certo é que o procedimento ora adotado se coaduna com os regramentos da Carta Política Federal, com a melhor doutrina e interativa jurisprudência sobre o tema ora em debate, respeitando inclusive a verbete da Súmulas 282 do Superior Tribunal Federal, vejamos:

“Súmula 282 - É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.”

Verifica-se que o instituto do pré-questionamento não tem fundamento legal, porém, subsistem referências do mesmo, como exemplo o Enunciado 297 do TST, bem como a própria Lei Maior, nos artigos 102 e 105, III, para o julgamento das “questões decididas em única ou última instância”, e mais:

“297 – Pré-Questionamento. Oportunidade. Configuração (Res. 7/1989, DJ 14.04.1989. Nova redação - Res. 121/2003, DJ 19.11.2003) 

1. Diz-se pré-questionada a matéria ou questão quando na decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a respeito. 
2. Incumbe à parte interessada, desde que a matéria haja sido invocada no recurso principal, opor embargos declaratórios objetivando o pronunciamento sobre o tema, sob pena de preclusão.

3. Considera-se pré-questionada a questão jurídica invocada no recurso principal sobre a qual se omite o Tribunal de pronunciar tese, não obstante opostos embargos de declaração.”

Analisado tais fatos, vem a Embargante através da presente garantir que a questão suscitada nos presentes Embargos de Declaração seja apreciada por esta Egrégia Câmara Cível, com a finalidade de “manter a ordem constitucional, das instâncias no sistema jurídico brasileiro”, conforme análise da questão suscitada por GILSON ROBERTO NOBREGA.
Assim sendo, requer a Embargante a apreciação da matéria ora em debate, preenchendo-se os requisitos necessários para ulterior interposição de recurso cabível, caso necessário.
III. RAZÕES DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
No r. decisão exarado pelo Eminente Magistrado, verifica-se enorme equívoco em relação a Prescrição alegada, senão vejamos:
Após a devida instrução processual para o perfeito deslinde da demanda, V.Exa. assim demonstrou seu convencimento no r. decisão:

"(...) No caso dos autos, não é de ser reconhecida a prescrição, pois foi realizada prova pericial médica em 13/08/2010, no qual foi constatada sua invalidez permanente (fls. 125/130). Ademais, restou demonstrado que a demandante realizou tratamento médico no período compreendido entre a data do acidente e a data da realização do exame médico (fls. 10/21). 

Dessa forma, o marco inicial da contagem da prescrição é a data em que as lesões foram consolidadas e a invalidez permanente foi constatada, isto é, 13/08/2010. Segundo o protocolo de fl. 02, a ação foi ajuizada em 04/11/2008, portanto, não havia transcorrido o prazo prescricional de três anos. (...)”

Verifica-se grave equívoco do Ilustre Magistrado ao informar no acórdão que não há que se falar em prescrição, tendo em vista que a data perícia médica particular ocorreu em 13/08/2010 e o sinistro ocorreu em 11/06/2004 e a ação foi proposta em 04/11/2008.

Assim, o marco considerado para contagem da prescrição não poderá ser a data perícia médica particular, pois a mesma ocorreu 6 (seis) anos após o acidente e ainda é prova unilateral, pois não foi realizada pelo DML ou pelo IML. 

Trata-se, no caso em tela, da chamada “prescrição extintiva”, donde se depreende que o não uso do direito no tempo previsto, acarreta sua perda.

Cabe esclarecer que a Embargante discorda do Ilustre Desembargador que a data do fato gerador da pretensão autoral se dá com a data do sinistro, que in casu, se deu em 11/06/2004.

Ainda assim, verifica-se que o direito de ação da Embargada PRESCREVEU no dia 12/06/2008 e a ação foi ajuizada somente no dia 04/11/2008.

Ainda que esta Egrégia Turma considere que a data do sinistro e entenda como marco inicial para contagem do prazo prescricional esta data, NO PRESENTE CASO TEMOS QUE A PRETENSÃO DA EMBARGADA ENCONTRA-SE IGUALMENTE PRESCRITA EIS QUE A AÇÃO FORA INTERPOSTA MAIS DE 3 ANOS APÓS ESTA DATA.
Assim, considerando que a ação foi ajuizada em período superior a 03 (Três) anos, o direito postulatório está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.   
Tal EQUIVOCO prejudica economicamente a ora Embargante, e demonstra falta de zelo pela matéria apreciada, já que por muitas e reiteradas oportunidades constata-se quando do julgamento de demandas referentes à “Seguro DPVAT” apenas a fria condenação, sem análise mais profunda dos argumentos apresentados pelas seguradoras integrantes do Convênio. 

Não se pode confundir o caráter social do referido seguro com condenação de seguradoras sem devida análise dos fatos. Até mesmo as sentenças, por vezes, são proferidas de forma enxuta, sem fundamentação dos pontos argumentados nas peças de bloqueio.

Ressalte-se que a condenação imposta a ora Embargante caracteriza um verdadeiro enriquecimento ilícito da Embargada, eis que o direito autoral encontra-se PRESCRITO.
Portanto, faz-se necessária correção do equívoco cometido pelo ilustre magistrado, no sentido de que seja considerado a data do ajuizamento da presente ação o dia 02/09/2010, e, conseqüentemente, seja reconhecida a prescrição trienal ocorrida.

CONCLUSÃO

Ex positis, requer a Embargante o provimento dos presentes Embargos de Declaração, reformando o decisum de fls., para esclarecer o equivoco contida no V. Acórdão de fls., quanto à data da propositura da ação, reconhecendo-se, deste modo a PRESCRIÇÃO TRIENAL OCORRIDA, restabelecendo-se a ordem jurídica e fazendo-se a verdadeira JUSTIÇA!

Por derradeiro, requer, ainda, a Embargante seja observado o nome do advogado, Belchior Luiz Valente Silveira, OAB/RS sob o n.º 59.344 para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,

Pede deferimento.

Porto Alegre, 13 de Julho de 2011.
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